
MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUlNIES

PROCESSO No 10940/000.007/93-47

SESSA0 DE 27 DE ABRIL DE 1995	 ACORDA0 No 101-88.264

RECURSO Nqr; 85.298	 PIS/FAIURAMEN I ()	 EXS. DE: 1.989 a 1992

R ECO RRE.NT E: :: COOPERA [IVA P1 AT I NENSE. DOS C:',AF E 1( ',UI 1 ORES 1. IDA.

RE:coRR I DA N D.R.F. EM PONHA GROSSA (PR)

PIS/FAFURAMENTO (D.L.'s 2.445/88 e 2.449/88)
- Tendo o Pleno do Egrégio SUPREMO 1RIBUNAL
FEDERAL e também cada uma de suas Turmas
desse Colendo rribunal declarado a inconstitu -
cional idade desses diplomas (RE 148.754-2-RJ;
RE 161.474 . 9-BA; RE 161.300-9-RJ), improcede
a exigência formalizada com fundamento nas
alteracbes prescritas naqueles diplomas.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
de recurso 1rrUlm3sto por COOPERATIVA PLATINEESE DOS CAFEIMILIO-
RES 11DA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Cámara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi.
mento parcial ao recurso, para excluir' da base de cálculo da
exigência as majoractles definidas nos D.L.'s 2.445/88 e 2.449/38,
nos termos do relatório 2 voto que passam a integrar o presente
julgado.,

Sala de Sesseies, DF „ em 27 de abri I de 1995
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LUIZ FERNANDO OL: 'EIRA DE MORAES

	

	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
SESSA0 DF::	 f) p Af,-)P -'.1,::..,i,

-	 4 --, r---0-1,. 
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros?, jezer de Oliveira Cindido, Francisco de Assis Miranda,

ic.azuki Shiobara, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebastião
Rodrigues Cabral.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRMEIRO CONSELHO DE. CON1RI}3tiENIES

PROCESSO Ng 109An/000.007/93-41

RECURSO Ngi: 85.298 - PIS/FATURAM:NIC - EXS. DE 1989 A 1992

ACORDAO No‘,1 101-88.264

RECORRENIE COOPERATIVA PLATINENSE DOS CAFEICUL1ORES l IDA.

RECORR1DA D.R.F. EM PONIA GROSSA (PR)

R E'LAICIRIO

LCCIPERAILVA PLAI1NE1SE DOS CAFEICULTORES LIDA.,
empresa qualificada nos autos, recorre a este Conselho da decisão
do Sr. Delegado da Receita Federal em Ponta Grossa (PR), que
julgou procedente a igÊncia fiscal formalizada no Atit . o de
infiação de fls. 04.

O lançamento tributário, refere-se à Contribuição
para o PIS/FAIHRAMENIO devida e não Jecolhida HOS meses de
julho de 1989 a outubro de 1992, com fundamento no disposto nos
Decretos . lei n2s 2.445/88 e 2.419/88.

C.ontiestando a exigencia, a contributut.e ingressou,
tempestivamente, com a impugnação de fls. 23/53, alegando, em
sintese, que a cobrança do PIS fundada nos cicados diplomas
caJece de amparo Legal, tendo EM ViSk.e que OS MESMOS foram de ,-ta-
rados inconstitucionais pelo Supremo fribunal Federal.

A autoridade de primeira instAncia, julgou impro-
cedente a impugnaço, sob O fundamento co que n'âo cabe à autnri
dada administrativa julgar inconslitucionalidade de lei, conforme
decisão de fls. 64/75.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
19111/9	 e, irresignada, interpCjYs em 10/12/93 	 o	 recurso
voluntário de fls. 78/102, requerendo a sue rETOrMã e consequen
te cancelamento do Auto de Infração.

LOMO JazBes do recurso, a suplicante reitera a
tese da inconstititcionalidade dos DetireLos leis ngs 2.415/88 e
2.A-49/88.

11%)
E o relatório.

-
:.::::



2

11..1)
\¥1.3rh

	

''.44.	 'f.i5P6T
ap	 ogn-i¡..n-.1.T1suo3 ep gtà -1....Á2) DATTew„lou	 oluawn....44sur....
assap	 ognezTTT4n e weAezT.Aolne anb	 seI....Aa4ew

sep epePT.J...Tlenb eA....Ãasa..).	 e aque apepTITqïssodwr.

	

112l-045....4 p 2g	 ap	 o.r...aw	 ....Aina	 0....1.2...41	 ........	 II

"(06TTSOT Pid) il....J{.3 bu 33 e P 'l e -A2 Pa j, IeungT,A1
owaAdns °Tad arluawTpualu3 -senTIqvd senue11 1 . 4. sep
'05..AeT sTew 'aIanbe owsaw a so4nc4T....A4 sop cuuTwop
oe	 apepTaue.A4sa ens :',8-1, d o e.Á2f...1 oenTnep!......A4uon -	 1

'3GV(II1VNOT3OI1IENOJN1 "986T 3(.1 	 6-1717"	 3 ':-:;t1.7”
S131-8015.235.10 "Sid O VdVd Oid1OSIdINO3 'd0I'd3INV
VIdV3	 VG II -. 2 g "IdV -- 1¼i3\OI3OI1,ISNO3 R.),IN3W3.

NSTgJaA 1..jw.......3ddns 31d03 ep sopeGinf sop seAuewa sep sagnT.Apsue..À4
se won eAo....Adwon as owo p 'oTnTIepos aIsap ouaId oi.........1do„ia olad
a "-WP.....13(13d luNnaudi OW3da -IS o P ua 1 03 oP sew -An i.. 1 4 3 -1 4 selad

-apad sTeuoTbad sTeuncu....41 so.::12,...... ...Aod sTeuoy p niTIsuo p u sopeOuig
m,?.....teu.. 	 g e-n-la	 'Tesuew 2....Aed Te.„ .14sawas 23::)	 2 P uessed	 '04w2wTgIoDa-A
ap SOZ12.Ad SO no.Áaq.le '12uoTme...42do e-4Ta p a..4 a a......1c4cps len4uanAad wn
...,tod '(asso.s. OplA2p 25 OW0:3 no op3.A2P Pddl o a_icups xç) 3ODId3d/Sld
opewegn o we....,unqT4sqns 'aAlsnInuT ''2nb sTebaI sewaIdTp sassa
2nb	 2...A....A0M0	 "68/6t17" . 5u Teu-olaAnau op Eu -A....,12 o 	 nin	 esigtts-
5U	 T..al....o....4.2..Anap op ET -1.....4e op S IE'W.JOU SeU epe'Tuawepunj.. 24sa gvujos
3 )1)5Vde3INI 3G VWVd0Odd O W....1Vd c ...winsIdINo:J wP V

-Z.:661 a P 0..-Ign"4no
e 6861	 21	 o1jIní... ap sasaw SOU aT02...A...4on2...A. elao epfglunaJ 	 o .!z. ii	 2

e PT Aa P '01N31.4VdOlVd/Sid oe 0 %.:S T flq T A7.4.w0 3 eP e T D11,61xa e P PuL40 1. wa
es....JaAo_Ál.uon	 e as-af5uTn -cypela...4 op a....Aaj...oT 25 OWOJ

"oáaguon '..P.Toe4,.:Iod
.a .faa . Tal WE aTuasse a oATIsadwa4 a OSAflD2.....4 o

e -Ão l e f ad d138 WV1dVW e-A141..1I15su03

O I O PI

V9Z*89-ÃOT 5N OUüdüJV

i.t .---'...;i:6/L00"000/0tY 6OT oN DES33Odd

	

fil{3.:1.:'...1....1...1\11:.33	 3CI	 C:)11 -1.361\113:::..)	 (Td1314:1..?.....b:::1
VGN37:Vd tjü OIdEUSIN1W



MINISIERIP DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSF....1 HO DE' l'',UNTRIDUINIES

PROCESSO N2 10940/00,007/9.47

ACIMDA0 N2 101-88.264

Inconstituciomalidade dos Decretos leis 2.445 e
2.449, de 1988, que pretenderam alterar a
sistemática da contribuição para o PIS". (Ementa do
RE mg 148.754-2-Rio de Janeiro, in DJU, Seção 1,
pág. II!,,,046, de .lr,O.06.93).

"PIS2 Contribuição para o Programa de integração
c3r titu c...ic:11 a 1 dad e f	 mal dOS	 r tos

leis n2s 2.445 e 2.449 4 de 1988, que lhes alteram a
legE slação	 de	 regência,	 á	 luz	 da	 ordem
constitucional	 sob a qual editados (SIE,	 RE
148.754, Piem., 24.06.93, Rezek). Segundo a jUYiS

13	 C.1 I 's C:	 c:1: 	 d ci Et Cl O	 b o	 e g fi '1 e	 O

tilucional pretérito, e desde a E. 8/77, as
contribuiçbes sociais como a destinada ao PIS
deixaram de caracterizar tributo?, por isso e tampem
porque, a outro título, aquela contribuição social
não	 se compreenderia no âmbito material	 das
finanças p(iblicas, não poderia a Sua diSC1DLina
legal	 ter	 sido alterada	 por	 decretos-leis
pretensamente fundados no art. 55, 11, da Carta
donde, a conslitucionalidade formal. dos Decretos -
leiS M.2S 2.445 e 2.449, de 1988, declarada, no
julgamento do RE 148.754, pelo Plenário do
bunai, precedente que é de aplicar-se no caso
concrelo".	 (1Il:menia do Au. da lif?„ r. do S1F,	 Rh n2
161.474 R-BA, publicada na Seção 1 do DJU, de

pag. 21.018).

"PIS - NAlliREZA JURIDICA - DECRE1'08-1E18 NoS 2.A45
E 2.449/88 - 1NCON81T1UCIONALIDADE. Programa de
intedração Social	 Disciplina por Decreto-lei. A
teor da jurisprudência sedimentada do 	 Supremo
ivibunal Federal, o PTS tem natureza jurídica de
contribuição. Assim, descabe perquirir do en-
volvimento de normas tributárias, sendo que D

objetivo visado com OS recolhimentos a-fasta a
possibilidade de Se cogitar de finanças pUblicas.
lnconstilucionalidade do5 Decretos -leis nos 2.445,
de 29 de junho de 1988 e 2.449, de 21 de julho de
1988. Precedentesr; Recurso Extraordinário no
148.754-2, relatado pelo Ministro Carlos Velloso e
julgado pelo Tribunal Pleno em 24 de junho de
1993'. (Ementa do Au. da 2a 1. do STF, RE n2
161.I500 -9 -RJ, publicada na Seção I do Dali de
10.09.95, pag. 18.361).

'	 NY'rk

4



MENISUERIO DA FAZENDA
ME I: r.:(	 Ç Mr\ps E'l 11[3 *DE:	 )I\1	 I E J NJ E

PROCESSO No 10940/000.007/9 A7

ACORDA0 N2 101-88.264

É evidente que as autoridades administrativas,
Lomo recomenda DOM senso, devem seguir, desde lodo, a
orientação especialmente firmada pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
sobretudo quando este interpreta a Constituição Federal.

COM fundamento nesses decisórios da mais alta
Ceinte, este Conselho tem rejeitado a exigência da Contribuição
para o PUS em procedimento de oflcio fundado nos aludidos Decre-
los -leis, lendo EM visla o seguinter,

a) embora as decisões do Supremo iribunal heeeral
proferidas em Recursos Extraordinários não tenham efeito "erga
omnes", são definitivas e i.rraçorrIveis, já que provindas da
Suprema Corte da Justiça;

o)	 se, de um lado, eM nosso sistema jurídico, a
jurisprudência não obriga além dos limites objetivos e subjeti.
VOS da coisa julgaaa, SEM vincular •S tribunais inferiores aos
Julgamentos dos iribunais Superiores, temos, por outro lado, que,
em casos semelnantes ou análogos, OS precedentes desempenham, nos
tribunais ou na Administração, papel de significativo relevo

c) a própria Administração Federal, através da
Ccirlsulioria 13Er2,1 aa tem reafirmado, ao longo dos
tempos, o posicionamento de que a orientação administrativa não
há de estar em conflito com a jurisprudência dos lribunais em
queslbes de DiFEiLO.

A propósito, o Parecer CA5, de 13/12/60, não
revogado, do Consuller Geral da RepUblica, Dr. I eonavdo Casar de
Miranda Lima Filho, já recomendava ao Poder EXECU11V0 não
prosseguir "a vogar contra a torrente de decisÕes judiciais',
conforme realça do trecho do mencionado Parecer, a seguir trans.

'Se, no entanto, através de sucessivos Julga-
mentos, uniformes, SEM variação de fundo, tomados a
unanimidade ou por significativa maioria, expressam
OS IribUrIRLS a tirmeua de SeU enlendimento rela-
tivamente a determinado ponto de direito,
recomendavel ser 1?. náo renita a Administração, em
hipóteses iguais, em manter a sua posição, ad-
versando a jurisprudência solidamente firmada.

44k



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10940/000.007/93-47

ACORDA° No 101-99.264

Teimar a Administração em aberta oposição á norma
jurispndencial firmemente estabelecida, consciente
de que seus atas sofrerão reforma, no ponto, por
parte do Poder Judiciário, não lhe renderá mérito,
mas desprestigio, por sem dúvida. Fazt-lo será
alimentar ou acrescer' litigios, inutilmente,
roubando-se, e à justiça, tempo utilizável nas
tarefas ingentes que lhes cabem, como instrumento
de realização do interesse coletivo."

d) orientação idéntica, foi dada pelo Tribunal
Regional Federal .-- la Região, em 30/04/94, no Ac. 9401.11919-1-
MB, "in verbis"g

"A decisão do Supremo Tribunal Federal, ainda que
em	 Recurso	 Extraordinário,	 declarando	 a
ínconstitucionalidade de uma norma, deve, na verda-
de, por questão de pra ticidade e bom senso, ser
obedecida pelas autoridades administrativas e
judiciárias, em razão de ser. a Corte que dá a
última palavra sobre constitucionalidade ou não de
uma lei. Não se deve, assim, esperar que o Senado
exercite a atribuição prevista no ar 1.. 52, inc. X,
para não cumprir a lei tida por incosntitucional."

e) a própria Secretaria da Receita Federal, perfi-
lando-se nessa linha, autorizou o parcelamento dos débitos rela-
tivos à contribuição para o FINSOCIAL. de acordo com as decisbes .
já proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, com a ressalva
expressa quanto a 'possibilidade de a diferença de débito
parcelado vir a ser cobrada, caso o Supremo tribunal federal
altere o seu entendimento (Boletim Extraordinário no . 049, de
06.05.93 e no 094, de 12.11.93).

Sendo assim, e objetivando operacional izar	 o	 .

principio da economicidade na aplicação de recursos públicos,

	

prevista no artigo 70 da Constituição Federal, coibindo a União 	 .
desnecessários gastos com honorários de sucumbtncia, acaso a
matéria extrapole ao judiciário, filio-me a jurispudtncia reman-
sosa deste Primeiro Conselho de Contribuintes, no sentido de
considerar inexigivel a majoração de base de cálculo definida
pelos Decretos-leis nps 2.445/99 e 2.449/99.

4
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10940/000.007/93-47

ACORDO Np 101-S8.264

Deste modo, é de se ajustar a base de cálculo da
contribuição do presente lançamento, expurgando-se as majoraçejes
definidas nos mencionados diplomas legais.

Nesta ordem de juizos, voto no sentido de dar.
provimento parcial ao recurso, para excluir . da base de calculo da
exigéncia as majoraches estabelecidas nos Decretos-leis	 n2.
2.445/88 e 2.449/88.

Brasilia, DF, 27 de abril de 1995

MAPI-1M 9- ....: Ij . .. - RELATORA,..
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